
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 727.342 - RJ 
(2015/0139926-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADORE
S 

: GABRIEL ALMEIDA MATOS DE CARVALHO E 
OUTRO(S)

  RENATA LIMA FERREIRA E OUTRO(S)
  RODRIGO GARCIA VERALDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ALECRIM MENDONCA DA CONCEICAO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO 
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ART. 219, § 5º, DO CPC. 
RECURSO REPETITIVO JULGADO. TERMO INICIAL. 
NOTIFICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ENTREGA DO CARNÊ. 

1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. 
Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido 
omisso o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis 
mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia".

2. No caso do IPTU, o Superior Tribunal de Justiça 
consolidou orientação no sentido de que a constituição definitiva do 
crédito tributário, no caso do IPTU, se dá com a notificação ao 
contribuinte por meio da entrega do carnê no seu endereço. 

3. "É pacífico o entendimento no Superior Tribunal 
de Justiça de que o início da contagem do prazo prescricional dos 
tributos sujeito a lançamento de ofício, como o IPVA e o IPTU, é a 
data da notificação para pagamento". (AgRg no REsp 
1.488.483/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 21/08/2015-grifo nosso.)

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 727.342 - RJ 
(2015/0139926-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADORE
S 

: GABRIEL ALMEIDA MATOS DE CARVALHO E 
OUTRO(S)

  RENATA LIMA FERREIRA E OUTRO(S)
  RODRIGO GARCIA VERALDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ALECRIM MENDONCA DA CONCEICAO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE NOVA 
IGUAÇU contra decisão monocrática que negou provimento ao agravo nos termos da 
seguinte ementa (fls. 91/95, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. ART. 219, § 5º, DO CPC. RECURSO 
REPETITIVO JULGADO. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO DA 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ENTREGA DO 
CARNÊ. AGRAVO IMPROVIDO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado (fls. 54/63, e-STJ): 

"AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. 
MANUTENÇÃO DA FUNDAMENTAÇÃO E DA PARTE 
DISPOSITIVA CONTIDAS NA DECISÃO RECORRIDA. 
AGRAVANTE QUE NÃO TRAZ AOS AUTOS NOVOS 
ARGUMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A REVISÃO DO JULGADO. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO".

Pugna pelo afastamento da Súmula 284/STF ao caso dos autos.

Reitera as razões do especial, sustentando, em síntese, que não teria 
ocorrido a prescrição direta do crédito tributário.
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Requer, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 727.342 - RJ 
(2015/0139926-0)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO 
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ART. 219, § 5º, DO CPC. 
RECURSO REPETITIVO JULGADO. TERMO INICIAL. 
NOTIFICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ENTREGA DO CARNÊ. 

1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. 
Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido 
omisso o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis 
mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia".

2. No caso do IPTU, o Superior Tribunal de Justiça 
consolidou orientação no sentido de que a constituição definitiva do 
crédito tributário, no caso do IPTU, se dá com a notificação ao 
contribuinte por meio da entrega do carnê no seu endereço. 

3. "É pacífico o entendimento no Superior Tribunal 
de Justiça de que o início da contagem do prazo prescricional dos 
tributos sujeito a lançamento de ofício, como o IPVA e o IPTU, é a 
data da notificação para pagamento". (AgRg no REsp 
1.488.483/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 21/08/2015-grifo nosso.)

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Sem razão o agravante.

Consoante fixado na decisão ora agravada, não prospera a alegada 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua 
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fundamentação. Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL - VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC - 
DESCABIMENTO - DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO - 
SÚMULA 284/STF - ACORDO DE PARCELAMENTO - GARANTIA 
DO JUÍZO - ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI ESTADUAL 
Nº 6.374/89) - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 280/STF. 
PRECEDENTES.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial que aponta 
violação do art. 535, II, do CPC, sem especificar as teses sobre as 
quais o tribunal de origem teria sido omisso. Incidência da Súmula 
284/STF.

(...)
3. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1.203.051/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 7/5/2013, DJe 15/5/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. NÃO-INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. MAJORAÇÃO.

1. Alegações genéricas de violação do artigo 535 do CPC não 
são suficientes para viabilizar o conhecimento do recurso especial. É 
mister que sejam apontadas as omissões, contradições ou 
obscuridades consideradas como existentes no acórdão recorrido e 
as razões pelas quais a decisão não estaria devidamente 
fundamentada. Incidência da Súmula 284/STF.

(...)
6. Recurso especial conhecido em parte e provido."
(REsp 1.349.013/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 10/5/2013.)

Quanto ao mérito, o agravante não colhe melhor sorte.
O Tribunal de origem reconheceu a ocorrência da prescrição, porquanto 

transcorridos mais de cinco anos da data da constituição definitiva do crédito e o 
ajuizamento a execução fiscal. 

É o que se infere da transcrição dos seguintes trechos do acórdão 
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recorrido (fls. 60, e-STJ):

"Considerando-se que o crédito tributário em questão foi 
definitivamente constituído em 1º/01/2006, conclui-se que o termo 
final do prazo prescricional deu-se em 1º/01/2011, de modo que, 
antes mesmo do ajuizamento da ação, ocorrido em 29/03/2011, 
encontrava-se o crédito inexoravelmente alcançado pela 
prescrição."

No caso do IPTU, o Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação 
no sentido de que a constituição definitiva do crédito tributário, no caso do IPTU, se dá 
com a notificação ao contribuinte por meio da entrega do carnê no seu endereço. 

O tema em debate foi objeto de apreciação pela Primeira Seção, ao 
julgar o REsp 1.111.124/PR, mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC 
(recursos repetitivos):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
IPTU. LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO MEDIANTE  ENTREGA 
DO CARNÊ. LEGITIMIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DEMORA NA 
CITAÇÃO NÃO IMPUTÁVEL AO EXEQÜENTE. SÚMULA 
106/STJ.

1. A jurisprudência assentada pelas Turmas integrantes da 1ª 
Seção é no sentido de que a remessa, ao endereço do contribuinte, do 
carnê de pagamento do IPTU é ato suficiente para a notificação do 
lançamento tributário.

(...)
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 08/08." 
(REsp 1.111.124/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/4/2009, DJe 
4/5/2009.)

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ART. 219, § 
5º, DO CPC. RECURSO REPETITIVO JULGADO. TERMO 
INICIAL. NOTIFICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ENTREGA DO CARNÊ. RECURSO REPETITIVO 
JULGADO.

1. O conhecimento de ofício da prescrição ocorreu, na espécie, 
após a vigência da Lei n. 11.280/06, a qual conferiu nova redação ao 
art. 219, § 5º, do CPC. Nesses casos, o entendimento do Superior 
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Tribunal de Justiça é pacífico no sentido de que o reconhecimento da 
prescrição pode ser feito pelo magistrado sem a prévia oitiva da 
Fazenda. A propósito, registre-se que o tema em debate foi objeto de 
apreciação pela Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.100.156/RJ, 
mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos 
repetitivos).

2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação no 
sentido de que a constituição definitiva do crédito tributário no caso 
do IPTU, se dá com a notificação ao contribuinte por meio da 
entrega do carnê no seu endereço. A propósito, registre-se que o 
tema em debate foi objeto de apreciação pela Primeira Seção, ao 
julgar o REsp 1.111.124/PR, mediante a sistemática prevista no art. 
543-C do CPC (recursos repetitivos).

3. Recurso especial  não provido." 
(REsp 1.115.932/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/9/2010, DJe 
4/10/2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO DE OFÍCIO. IPVA. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA NOTIFICAÇÃO DO 
CONTRIBUINTE. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. SUSPENSÃO 
PELO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. IMPOSSIBILIDADE.

I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de 
Justiça de que o início da contagem do prazo prescricional dos 
tributos sujeito a lançamento de ofício, como o IPVA e o IPTU, é a 
data da notificação para pagamento.

II -  O recurso especial, interposto pela alínea a, do inciso III, 
do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ.

III- A suspensão dos recursos que tratam de idêntica 
controvérsia, prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil, 
dirige-se aos Tribunais de origem, não atingindo os recursos em 
trâmite nesta Corte.

IV - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.488.483/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 
21/08/2015-grifo nosso.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0139926-0 AREsp 727.342 / RJ

Números Origem:  00208151620118190038  100105106490193  201524557064  208151620118190038

PAUTA: 03/09/2015 JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADORES : RENATA LIMA FERREIRA E OUTRO(S)

RODRIGO GARCIA VERALDO E OUTRO(S)
GABRIEL ALMEIDA MATOS DE CARVALHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : MARIA ALECRIM MENDONCA DA CONCEICAO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADORES : RENATA LIMA FERREIRA E OUTRO(S)

RODRIGO GARCIA VERALDO E OUTRO(S)
GABRIEL ALMEIDA MATOS DE CARVALHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : MARIA ALECRIM MENDONCA DA CONCEICAO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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